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ESTADq DA PARAIBA

ASSEMBLEIA LEGISLATlVA .,
CASA DE EPtTAClO PESSOA

oficio n2 54.3
JGão Pessoa, 20 de maio de 1993.

normas para apreensão e devolução de armas de fogo,

outras providências.

e determina

Senhor Governador:

Comunico a Vossa Excelência que em Sessão real izada

no dia 20 de maio de 1993, foi mantido o Veto ao Projeto de Lei N2

150/92, de autoria do Deputado GERVÁSIO MAIA e OUTROS, que fixa

A tenc iosamen te,

~~:é?
Pres ident e

Ao Senhor RONALDO CUNHA LIMA

Governador do Estado da Paraíba
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ESTADO DA PARAfBA
GABINETEDO GOVERNADOR

Ofício n9 GG/ 420/92 João Pessoa, 29 de dezembro de 1992

I

~

Senhor Presidente,

Devolvo a essa Augusta Casa Legislativa para os fins

legais, o Projeto de Lei n9 150/92, oriundo dessa Assembléia,

que "fixa normas para apreensao e devolução de arma de fogo, e

determina outras providências", por ter sido vetado em sua inte

gralidade, nos termos das razões de Veto em anexo.

Na oportunidade, a?resento a Vossa Excelência os pr~

testos de elevada estima e consideração.

GOVERNADOR

Excelentíssimo Senhor

Deputado Carlos Marques Dunga

DD. Presidente da Assembléia Legislativa
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ESTADO DA PARAÍBA
GABINETEDO GOVERNADOR

V E T O 01/93

No uso das atribuições que me confere o artigo 86, in­

ciso V, da Constituição Estadual, veto, em sua totalidade, o Pro­

jeto de Lei nº 150/92, que "fixa normas para apreensão e devolu­

ção de arma de fogo, e determina outras providências.

Os motivos que me levam a vetar o mencionado projeto de

lei decorrem de sua manifesta inconstitucionalidade por regularma

téria que se insere na competência da União.

Em seu artigo 1º, o Projeto de Lei ora vetado delimita

sua area de aplicação, estabelecendo que o mesmo

" fixa normas para apreensão e

fogo, por uso irregular previsto

Policias Civil e Militar."

devolução de armas

em lei, no âmbito das

Como se sabe, o uso irregular de arma de fogo é consi­

derado infração delituosa, prevista na Lei das Contravenções Pe­

nais, em seus artigos 18 e 19.

rti-

Por sua vez, o art. 74, inciso II, do Código Penal, de­

termina a perda, em favor da União, "dos instrumentos do crime

desde que consistam em coisas cujo fabrico, alienação, uso, porte

ou detenção constitua fato ilicito."

Já o procedimento para a apreensão de armas, em razao

de seu uso irregular, vem regulado no artigo 6º, inciso II, do Có

digo de Processo Penal, e se processa através do"auto de apresenta

çao e apreensão", que tem fé pfiblica.

Também a restituição das coisas apreendidas, quando for

o caso, vem regulada no mesmo estatuto processual, em seus

gos 118 e seguintes.
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ESTADO DA PARAÍBA
GABINETEDO GOVERNADOR

Ante o exposto e por se tratar de matéria que é da

competência da União e que, porisso mesmo, se acha inteiramente I

regulada na legislação federal pertinente, nego sançao ao Projeto,

e o faço com fundamento no artigo 65, parágrafo 19, da Constitui­

çao do Estado, por sua flagrante inconstitucionalidade.

Remeta-se à Assembléia Legislativa, para os fins I

constitucionais previstos.

João Pessoa, 29 de dezembro de 1992•

•

Governador

JSJ/CQ.
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~~rADC? DA PAR AlBA

AS.:.t:MBlEIA LEGISLA TI'!~
CASA DE EPITÁao PESSOA

AUTÓGRAFO NO 136/92

PROJETO DE LEI NO 150/92

Fixa normas para apreensão e

devolução de armas de fogo, e

determina outras providências.

A ASSEMBLeIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 10 - Esta lei fixa normas para apreensao e de

volução de armas de fogo, por uso irregular previsto em lei, no am

bito das Policias cívil e Militar.

mando Geral da polícia Militar emitirão documentos que expressem
Art. 20 - A Secretaria da Segurança Pública e o Co

"fã pública", para a prática do disposto no artigo anterior •
•

Parágrafo Onico - corno"fã pública" entende-se:

I - o timbre da Secretaria da Segurança públi

cai

II - o t~mbre do Comando Geral da polícia Mili

taro

Art. 30 - A apreensao de arma de fogo dar-se-á com

a expedição em 03 (três) vias do documento aludido no artigo ante

rior, mediante:

I - características da arma apreendida;

II - dados completos do proprietário ou port~

dor;
III - hora, data e local onde se deu o fato;

IV - nome legível, assinatura e cargo ou fun

ção da autrridadepolicial que efetuou a

apreensao;
V - numeraçao em ordem crescente e sucessiva,

rigorosamente por arma apreendida •

•
- ------ ------------------ -- ------------
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Parágrafo Onico - A expedição das vias de que tra

ta o "caput" deste artigo dar-se-á consoante:

I-lO via ao proprietário ou portador da arma

apr7endida;
II - 20 via à Secretaria da Segurança Pública;

III - 30 via ao Comando Geral da PoliciaMilitar.

Art. 40 - A devolução da arma de fogo dar-se-á me

diante os critérios estabelecidos nos incisos do artigo anterior,

observada a estrita coincidência dos dados 'constantes nestes.

Art. 50 - Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Art. 60 - Revogam-se as disposiçeos em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Parai

, ba, em João Pessoa, 03 de dezembro de 1992.

GOVERNADOR' . .

CARLOSimU~S DUNGA

rf~ Lr 'dente

,
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ASSEMBLEIA LEGISLA TIV A

Keglstracto no Livro de Plenáno
h Fls._{)_L_ __SobN,_Q/}5:3
EiA:___J_L/_. Qct I 1.TI
------_ .._---
fUOI;(àdo no Di~rio do poaol
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ESTADO DA PARAiBA
ASSEMBL~IA LEGISLATIVA
Casa dE Epitjcic Pessoa

COMISS!O DE CONSTrTUIC~O. JUSTICA E REDAC~O

VETO TOTAL N 01/93
AO PROJETO DE LEI N 150/92

r Ixa normas para apreensâo e
devolu~âo de armas de fOQo.
e determina outras provid0n-
c i :::\S II

AUTOR DO PROJETO: Depu Gervásio Maia
VETO TOTAL: Governador do Estado
RELATOR:

Flo A R E c E R

I - RELATóRIO

Com c of{clo GG-420/92. de 29 de dezembro dE
1.992. o Senhor Governador do Estado informa que vetou totalmente o
Pro.ieto de Lei n 150/92. de autoria do nobre Deputado Gervjsio
Maia. que propunha fixar normas para apreensio e devolu~io de armas
de foqo"

Poder Leqislativo.
O veto do Governador após publ icado no Dijrio do

veio a esta Comissâo para examE e parecer.•

II - VOTO DO RELATOR

o Senhor Governador. usando da competência que
lhE':: con Fere (1 art , í36. i nc isc IJ. €~ <3.!""·t..6~5. pat··;iqr·<~.f(:l1. d a CDn'::;t:i····
t; IJ. i ~~\D F~·r:;t ad ua 1·, VE:t D!J.·, t ot:a Imen t: e , C) Pr o.i .::t o d 0-:- L.~::i n j_ ;::i0/(i>2 • q u~:
pretendia fixar normas para apreensâo e devolu~âo de armas de fDqO.
e determina outras providincias.

AI f::CI <:-\ o Ch E! f e d C) E x (~:c I.!t i v o q IJ. (~ o P r o. i 0: t C) é m<:lo ._.

n i ~;·f'es t: <:\ 111 e n t: (.?

c:ompi,::t:énc:ia da
inconstitucional por reqular matéria que se
Un i ;';\0 ..

Segundo esclarece o Governador do EstadD. a
apreensâo e devolu~âo de armas de fogo. Estio devidamente requlamen­
tadas pelos artiqos 18 e 19. da Lei das Contraven~aes Penais. art iqo
~/4Y i n c i s o IIv o o C:ódiQtl P(~nalv e at-tiq() t.~ v t n c l s c II., d o C;ódiqo d(·:·~
Processo Penal E normas Federais pertinentes.

Nestas circunstancias. entendemos que o Senhor
Governador se baseol.!em disposit Ivo legal. para vetar e. portanto. o
vete é constitucional e procedente"

ei: o voto.



ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLiIA LEGISLATIVA
Casa de Epltácio Pessoa

COMIssao DE CONSTITUIC~O. ~USTICA f REDAC~O

III - PARECER DA COMISSÃO

A Com!5sio de Constitui~io. ~ust i~a e Reda~âo.
adota e recomenda o parecer do Senhor Relator pela manuten~io do ve­
to total aposto pelo Senhor Governador do Estado ao Pro.ieto de Lei
n :t~50/(12u

04 de Mar~o de 1.993 •

•

A P r o v a d o o Parecer ..
discussão única.

EJlJ ..)..1.....I.._....t2..!.:__I_!l3.




